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COMPENSACAO COM A GRATIFICACAO QUE JA VINHA SENDO PAGA — LEGITIMIDADE

RESUMO

- Na hipétese, a verdade formal - neste caso, abandono a real - esta revelada no Acordéo revisando, que é
explicito ao consignar a previsdo, pela norma estatutaria, da compensacao. Mas, abandono este aspecto e
vou a sentenga normativa. Esta, na verdade, estendeu a todos os empregados - dai a alusao a expressao
"pagara a todos os seus empregados”, ndo aqueles advindos de Bancos encampados, absorvidos - a
gratificacdo semestral. Vem a parte final: "... respeitados os critérios vigentes em cada Banco, inclusive ao
més de pagamento.” Ora, aqui, na verdade, 0 que se teve em vista foi a observancia do principio isonémico,
considerada até mesmo a democracia econdmica e social. Objetivou-se, acima de tudo, o tratamento
igualitario. Por isto, peco vénia a Relator e a Revisor para, no caso, entender que concluséo diversa
alcancard, data venia, o bis in idem, ja que determinados Bancos vinham satisfazendo esta parcela.
Sabemos que a parcela é satisfeita em valor fixo, independentemente dos lucros. Nego provimento ao
recurso, entendendo que o acordédo regional estd harmdnico com o alcance da clausula da sentenga
normativa, considerada, até mesmo, a previsao estatutaria. Proc. n°® TST-RR-4.024/87.1, Ac. de 10-05-1988
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EMENTA

A extenséo a todos os empregados do direito a parcela objetivou atender ao principio isonémico, dando-se
énfase a democracia econdmica e social. Dai a previsdo em torno da observancia dos critérios existentes no
ambito do Banco-empregador. Prevista a compensacgédo com parcela que vinha sendo paga, impossivel &
alija-la, sob pena de incidir-se no "bis in idem" com extravasamento da prépria condicéo de trabalho.



